
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 196, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar convênio com a Associação Eldoradense de Canto Coral, visando o  incentivo e desenvolvimento de atividades culturais no Município, e dá outras providências.”

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

LEI 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, através da Secretaria da Educação, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo, autorizado a firmar convênio com a  Associação Eldoradense de Canto Coral - AECC, visando o  incentivo e desenvolvimento de atividades culturais no Município.

Parágrafo único. O Convênio de que trata esta Lei tem por objetivo a cooperação recíproca das partes com a finalidade de desenvolver atividades culturais no Município de Eldorado do Sul, proporcionando a comunidade o incentivo às práticas culturais e educativas.  

Art. 2º O Convênio terá duração de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 3º O Município repassará a Associação Eldoradense de Canto Coral o valor mensal de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

Art. 4º Os recursos recebidos pela AECC, descritos no artigo 3º, deverão ser utilizados somente em atividades que visem a manutenção e aprimoramento do próprio coral, não podendo ser destinados recursos para atividades que não sirvam a estes fins.

Art. 5º O Município será responsável pelo repasse do valor disposto no artigo 3º e pelo envio do calendário contendo as datas e locais de ocorrência dos eventos municipais em que deverá a Associação se apresentar.

Art. 6º A Associação Eldoradense de Canto Coral deverá apresentar-se em todos os eventos oficiais do Município, constantes do calendário de programações fornecido pelo Município, através da Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo.

Art. 7º Havendo a inclusão de novos eventos no calendário oficial do Município, a Secretaria Municipal da Educação, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo, deverá informar a Associação Eldoradense de Canto Coral, por meio de comunicação escrita, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, dirigida ao Presidente da Associação ou a quem este designar.

Art. 8º Quando se tratar de evento não constante do calendário oficial do Município, a AECC deverá ser convidada, através de correspondência escrita, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, devendo se apresentar sempre que possuir disponibilidade. 

Art. 9º A AECC deverá encaminhar a Secretaria de Educação do Município, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias do evento, comunicação escrita informando sobre  sua participação.  

Art. 10. A AECC deverá realizar prestação de contas dos recursos financeiros recebidos pelo Município, anualmente, de acordo com as normas de contabilidade e auditoria expedidas pela Secretaria Municipal da Fazenda do Município.

Art. 11. As despesas decorrentes da presente lei correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: Órgão: 05 – Secretaria da Educação, Cultura, Desporto e Lazer; Unidade Orçamentária: 01 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Educação; Função: 13 – Cultura; Subfunção: 392 – Difusão Cultural; Programa: 0108 – Desenvolvimento da Cultura e Festividade; Atividade: 2.042 – Promoção/Difusão de Eventos Culturais e Festivos; Rubrica: 3.3.5.0.43.01.00.00.00 – Instituições de Caráter Assistencial, Cultural e Educacional; Recurso: 0001 – Livre.   

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.






        Eldorado do Sul, 21 de dezembro de 2010.

                                                                    ERNANI DE FREITAS GONÇALVES



            


              Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto

Secretária de Administração

 
                            Publicada em ___/___/___

            EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis o Projeto de Lei Municipal n.º 196, de 21 de dezembro de 2010, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar convênio com a Associação Eldoradense de Canto Coral, visando o  incentivo e desenvolvimento de atividades culturais no Município, e dá outras providências”. 

                                 O Projeto de Lei em tela visa efetivar Convênio, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, com a Associação Eldoradense de Canto Coral, conforme Processo Administrativo nº 88.088, com o objetivo de unir esforços para dar seguimento ao desenvolvimento da prática cultural, proporcionando, assim, princípios educativos e culturais direcionados a toda comunidade eldoradense.

A Administração Municipal preocupada em dar continuidade a melhoria de vida de seus munícipes busca, através de parcerias como esta, proporcionar atividades culturais a população.

Destaca-se que os valores a serem repassados estão vinculados à utilização para os fins específicos da entidade beneficiada, no qual será concedido mediante os termos da Lei Municipal nº 1.841/04 e suas alterações.

Observa-se que através das apresentações do coral nos eventos oficias e extraoficiais do Município, se estará buscando-se, sobretudo, enriquecer as festividades, proporcionando, assim, maior interesse pela população eldoradense em participar de tais eventos.

Sendo assim, contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.













          




Atenciosamente,

                                                             ERNANI DE FREITAS GONÇALVES.





                               Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 197, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

¨Regulamenta os artigos 34, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei Complementar nº 002 de 31 de outubro de 1995, que Institui o Código de Obras do Município e da outras providências.¨ 



ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul



FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:







               LEI

                   CAPÍTULO I 

                Seção I



Disposições Preliminares

Art. 1º  Fica regulamentado, nos termos disposto nesta lei, os artigos 34, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei Complementar nº 002, de 31 de outubro de 1995, que Institui o Código de Obras do Município.

Art. 2º É obrigação dos proprietários dos imóveis construírem calçadas e mantê-las em bom estado de conservação. 

Art. 3º Ao poder público, cabe a responsabilidade pela execução e manutenção de calçadas  em orlas, praças e canteiros centrais de avenidas.

Art. 4º A construção e a reconstrução das calçadas dos logradouros que possuam meio-fio em toda a extensão das testadas dos terrenos, edificados ou não, deverão atender aos seguintes requisitos:

 I - serem rotas acessíveis, atendendo ao disposto nesta lei;

II - especificação de tipos de material, faixa livre e calçadas ecológica, conforme os anexos desta lei;

III  - meio-fio, rebaixado para acesso de veículos, atendendo as disposições desta lei;

IV – garantir ao Município a possibilidade de plantio de árvores, destinando área livre, sem pavimentação, ao redor do tronco do vegetal em calçada arborizada, conforme exigências desta lei; 

V - nas edificações e equipamentos urbanos todas as entradas devem ser acessíveis, devendo quando couber ser compostas de sinalização tátil;

VI - o percurso entre o estacionamento de veículos e a(s) entrada(s) principal(is) deve compor uma rota acessível, conforme as exigências desta lei. Quando da impraticabilidade de se executar rota acessível entre o estacionamento e as entradas acessíveis, devem ser previstas vagas de estacionamento exclusivas para pessoas com deficiência, interligadas à(s) entrada(s) através de rota(s) acessível(is).

Seção II 

Das exigências de Acessibilidade:

Art. 5º  Todas as calçadas deverão atender aos seguintes requisitos,  no que diz respeito a acessibilidade:

I - os pisos devem ter superfície regular, firme, estável e antiderrapante sob qualquer condição, que não provoque trepidação em dispositivos com rodas de carrinhos de bebê e de cadeiras de rodas;

II - recomenda-se evitar a utilização de padronagem na superfície do piso que possa causar sensação de insegurança (por exemplo, estampas que pelo contraste de cores possam causar a impressão de tridimensionalidade);

III - meio-fio rebaixado com rampas, ligadas as faixas de travessia de pedestres, atendendo às Normas Técnicas(NT);

IV - desníveis de qualquer natureza devem ser evitados em rotas acessíveis. 

a) eventuais desníveis no piso de até 5mm não demandam tratamento especial. 

b) desníveis superiores a 5mm até 15mm devem ser tratados em forma de rampa, conforme o descrito na Figura 1 do Anexo I desta lei.

Seção III

Das faixas livres das calçadas

Art. 6º A calçada deverá ter no mínimo 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) de largura, desobstruída e isenta de interferência, tais  como   vegetação,  mobiliário   urbano,   equipamentos   de   infra-estrutura   urbana   aflorados   (postes,  armários de equipamentos e outros),  orlas de árvores e  jardineiras,   rebaixamento para acesso de veículos, bem como qualquer outro tipo de interferência, sendo esta largura denominada de FAIXA LIVRE, conforme Figua 2 do Anexo I desta lei.

Art. 7º Objetos aéreos, devem se localizar a uma altura superior a 2,10m (dois metros e dez centímetros), conforme Figura 3 do Anexo I desta lei.

Parágrafo único. Nos casos de intervenção para regularização urbanística, em áreas de “ZEIS - Zona especial de interesse social, conforme disposto na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2.006, será admitido, em caráter excepcional, faixa de largura menor do que o estabelecido nas normas técnicas do caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que o acesso  seja viabilizado de outra  forma,  garantindo a melhor   técnica possível,  sendo o mínimo admissível 1,20m (um metro e vinte centímetros) para compor uma rota acessível.

Seção IV

Dos materiais utilizados

Art. 8º Todas as calçadas serão construídas com materiais com as características constantes no artigo 4º desta lei e de acordo com a tabela das definições de materiais permitidos, constantes na Tabela 1 do Anexo II desta lei.

Seção V

Das calçadas ecológicas e dimensões

Art. 9º Todas as calçadas construídas deverão ser construídas com faixas permeáveis, compostas com  paisagismo,   garantindo   e  melhorando   a   permeabilidade   do   solo,   nas   seguintes condições:

I. - no restante da calçada, que não for considerado faixa livre, deverá ser executada uma faixa verde, com plantio de gramíneas e forrações, garantindo  uma faixa mínima de 0,75m (setenta e cinco centímetros) de largura, podendo está ser disposta conforme Figuras 4 A, 4B, 4C, 4D constantes no Anexo I desta lei; 

II. -  a calçada deverá ser contínua, em situação em que os lindeiros já possuam a faixa acessível consolidada, o munícipe deverá acompanhar a mesma para a colocação da calçada, respeitando a arborização existente quando possível;

III - nas faixas verdes, as árvores a serem plantadas deverão ser indicadas para arborização urbana, conforme Tabela 3  do Anexo II desta lei;

IV -  as árvores não recomendadas e recomendadas estarão listadas na Tabela 3 do Anexo II desta lei, outros elementos arbóreos que não estejam previstos nas tabelas, deverão ser consultados junto a Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

V -  as árvores plantadas deverão obedecer aos espaçamentos mínimos especificados na Figura 5 do Anexo I desta lei.

Parágrafo único. As calçadas que possuírem largura inferior a 1,50m deverão ser totalmente pavimentadas.

Seção VI

Das rampas e inclinações

Art. 10° As rampas e inclinações deverão atender ao disposto neste artigo:

I. - admite-se inclinação transversal da superfície de até 3% para pisos externos e inclinação longitudinal  máxima de 5%.   Inclinações superiores a 5%  são consideradas rampas e, portanto, devem atender ao disposto nesta lei que descrever este assunto;

II -  a inclinação longitudinal de calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres deve sempre acompanhar a inclinação das vias lindeiras;

III - recomenda-se que a inclinação longitudinal das   áreas   de   circulação   exclusivas   de pedestres seja de no máximo  8,33%.

Parágrafo único. As calçadas que tenham inclinação superior a 8,33 % não podem compor rotas acessíveis.

Seção VII

Rampas

Art. 11. As rampas deverão ter inclinação calculada pela fórmula i = h x100/c, onde ¨i¨ é inclinação, ¨h¨ é altura a ser vencida e ¨c¨ é comprimento de rampa.

Art. 12.  As rampas deverão ter inclinações de acordo com o estabelecido na Tabela 4 do Anexo II.

Art. 13. Em caso de reformas, se não for possível utilizar as inclinações admissíveis serão toleradas as inclinações constantes na Tabela 5 do Anexo II.

Art. 14. As rampas deverão ter dimensões estabelecidas conforme o fluxo de pessoas, calculado conforme o que estabelece a NBR 9077, sendo o mínimo recomendável para as rampas 1,50m (um metro e cinquenta) de largura e o mínimo admissível 1,20 m (um metro e vinte centímetros).

Art. 15. A projeção de corrimão poderá estar dentro do mínimo recomendado, podendo avançar no máximo 10 centímetros.

Art. 16. Quando não houverem paredes laterais, as rampas deverão possuir guias de balizamento com uma altura mínima de 0,05m (cinco centímetros).

Seção VIII

Dos rebaixamentos de calçada

Art. 17. Deverão obrigatoriamente ser colocados rebaixamentos de calçada nos seguintes locais:

I - junto às faixas de travessia de pedestres;

II -  em todas as esquinas, sendo que nos lados opostos da via os rebaixamentos da via deverão estar alinhados entre si;

III - junto à marca de canalização das vagas destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos.

Art. 18.  Onde a largura do passeio não for suficiente para acomodar o rebaixamento e a faixa livre, deverá ser feito o rebaixamento total da largura da calçada, com largura mínima de 1,50 m e com rampas com inclinação máxima de 8,33%, conforme Anexo I, Figuras 6A e 6B, desta lei.

Art. 19.  Deve  ser  garantida uma  faixa  livre no passeio,  além do espaço ocupado pelo rebaixamento, de no mínimo 0,80 m (oitenta centímetros), sendo recomendável 1,20 (um metro e vinte centímetros), conforme Figura 7 do Anexo I desta lei.

I - as abas laterais dos rebaixamentos, nos termos da Figura 7 do Anexo I, devem ter projeção horizontal mínima de 0,50m (50 centímetros) e compor planos inclinados de acomodação, sendo recomentada a inclinação máxima de 10%;

II - quando a superfície imediatamente ao lado dos rebaixamentos contiver obstáculos, as abas laterais podem ser dispensadas, neste caso, deve ser garantida faixa livre de no mínimo 1,20 (um metro e vinte centímetros), sendo o recomendável 1,50m (um metro e cinquenta centímetros), conforme Figuras 8 A e 8B do Anexo I desta lei;

III - os rebaixamentos de calçadas devem ser sinalizados conforme Figura 9 do Anexo I desta lei;

IV – os rebaixamentos de calçadas podem ser executados conforme Figuras 10, 11, 12, 13, do Anexo I desta lei.

Seção IX

Do rebaixo para acesso de veículos e estacionamentos

Art. 20. O rebaixo para acesso de veículos deverá atender as seguintes condições, já regulamentadas na Lei Municipal nº 2.574, de 26 de dezembro de 2.006 – Plano Diretor:

I - nos postos de abastecimento o rebaixo de meio fio deverá manter distância da esquina de no mínimo 15,00m (quinze metros);

II - os rebaixo de meio-fio não poderão ocupar mais de 50% (cinquenta por cento) das testadas do terreno, com largura máxima de 7,00m (sete metros);

III - quando ocorrer mais de um rebaixo, o intervalo mínimo entre eles deverá ser de 5,00m (cinco metros);

IV - a acomodação transversal do acesso de veículos, seus espaços de circulação e estacionamentos deve ser feita exclusivamente dentro do imóvel, de forma a não criar degraus ou desníveis abruptos nos passeios.

Parágrafo único. A critério da Comissão de Controle Urbanístico, poderão ser ajustados os padrões estabelecidos desde que devidamente justificados.

Seção X

Da sinalização tátil

Art. 21. Deverão ser colocadas as sinalizações tátil e direcional  no piso, obedecendo ao disposto neste artigo:

I - as sinalizações táteis devem ter cor contrastante com a do piso adjacente, e podem ser sobrepostas ou integradas ao piso existente; 

II - quando sobrepostas,o desnível entre a superfície do piso existente e a superfície do  piso implantado deve ser chanfrado e não exceder 2 mm;

III - quando integradas, não deve haver desnível;

IV - a textura da sinalização tátil de alerta consiste em um conjunto de relevos tronco-cônicos conforme Tabela 6 do Anexo II, dispostos conforme Figura 14 do Anexo I desta lei.

Parágrafo único. A modulação do piso deve garantir a continuidade de textura e o padrão de informação.

Art. 22.  As sinalizações táteis deverão ser colocadas perpendicularmente ao sentido de  deslocamento nas seguintes situações:

I - situações que envolvem riscos de segurança;

II - quando se tratar de ponto de ônibus elevado, a borda do desnível entre o ponto e o leito  carroçável deve ser sinalizada com sinalização tátil de alerta, conforme Figura 15 do Anexo I;

III - nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso, conforme Figuras 16 e 17 do Anexo I desta lei;

IV - o início e término de escadas fixas, e rampas, em cor contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no máximo do ponto onde ocorre a  mudança do plano, conforme exemplifica a Figura 18 do Anexo I desta lei;

V - junto a desníveis, tais como plataformas de embarque e desembarque, palcos, vãos, entre  outros, em cor contrastante com a do piso, deve ter uma largura entre 0,25m e 0,60m, instalada ao longo de toda a extensão onde houver risco de queda, e estar a uma distância da borda de no mínimo 0,50m, conforme Figura 19 do Anexo I desta lei.

Art. 23. A sinalização tátil direcional deve ter as seguintes especificações:

I - textura com seção trapezoidal, qualquer que seja o piso adjacente;

II - instalada no sentido do deslocamento;

III - largura entre 20cm e 60cm;

IV - cromodiferenciada em relação ao piso adjacente;

V - textura da sinalização tátil direcional consiste em relevos lineares, regularmente dispostos, conforme Tabela 7 do Anexo II e Figura 20 do Anexo I desta lei.

Art. 24. As sinalizações táteis direcionais deverão ser utilizadas nas seguintes condições:

I - este piso deve ser utilizado quando da ausência ou descontinuidade de linha-guia identificável, como guia de caminhamento em ambientes internos ou externos, ou quando houver caminhos preferenciais de circulação;

II - a sinalização tátil direcional deve ser utilizada em áreas de circulação na ausência ou interrupção da guia de balizamento, indicando o caminho a ser percorrido e em espaços amplos.

Art. 25. Para a composição da sinalização tátil de alerta e direcional, sua aplicação deve atender às seguintes condições:

I - quando houver mudança de direção entre duas ou mais linha de sinalização tátil direcional deverá haver  uma área de alerta indicando que existem alternativas de trajeto, essas áreas de alerta  devem ter dimensão proporcional à largura da sinalização tátil direcional, conforme figura  21;

II - quando houver mudança de direção formando ângulo superior a 90°, a linha-guia deve ser  sinalizada com piso tátil direcional, conforme Figura 22 e 23 do Anexo I desta lei;

III - nos rebaixamentos de calçadas, quando houver sinalização tátil direcional, esta deve encontrar com a sinalização tátil de alerta, conforme Figuras 24 do Anexo I desta lei;

IV - nas faixas de travessia, deve ser instalada a sinalização tátil de alerta no sentido perpendicular ao deslocamento, à distância de 0,50m do meio-fio; 

V - nos pontos de ônibus devem ser instaladas as sinalizações táteis de alerta ao longo do meio-fio e o piso tátil direcional, demarcando o local de embarque e desembarque, conforme Figura 27 do Anexo I desta lei.

Parágrafo único. Recomenda-se a instalação de sinalização tátil direcional no sentido do deslocamento, para que sirva de linha-guia, conectando um lado da calçada ao outro, conforme Figuras 25 e 26 do Anexo I desta lei.

Seção XI

Das grelhas e juntas de dilatação

Art. 26. As grelhas e juntas de dilatação devem estar  preferencialmente  fora do  fluxo principal de circulação.  

Parágrafo único. Quando instaladas transversalmente em rotas acessíveis, os vãos resultantes devem  ter,  no sentido  transversal ao movimento,  dimensão máxima de 15mm,  conforme Figura 28 do Anexo I desta lei.

Seção XII

Das caixas de Inspeção

Art. 27 - As tampas devem:

I - estar absolutamente niveladas com o piso onde se encontram e eventuais frestas devem possuir dimensão máxima de 15mm;

II - as tampas devem ser firmes, estáveis e antiderrapantes sob qualquer condição e a eventual textura de sua superfície não pode ser similar à dos pisos táteis de alerta ou direcionais.

Seção XIII

Da reconstrução e reparo de calçadas.

Art. 28. As calçadas que não estiverem dentro dos critérios estabelecidos por esta lei, deverão ser reconstruídas, tendo para isto o prazo de dois anos a contar da data da publicação desta lei. 

Art. 29. A reconstrução das calçadas danificadas por concessionárias do serviço público serão realizados dentro de 10 dias a contar do término do seu respectivo trabalho.

I - se dentro do prazo estipulado no caput deste artigo a concessionária não executar os serviços de reconstrução ou reparo, a Administração Pública executará as obras direta ou indiretamente, e cobrará o custo da concessionária responsável, acrescido de 20% a título de gastos de administração;

II - o mesmo procedimento será executado se a reforma ficar fora dos padrões estabelecidos por esta lei;

III - os reparos realizados sob estas condições deverão ter garantia mínima de 1 (um) ano.

Seção XIV

Das obras sobre o passeio

Art. 30. Nas obras sobre o passeio deverão ser obedecidos os critérios dispostos neste artigo:

I - as obras eventualmente existentes sobre o passeio devem ser convenientemente sinalizadas e isoladas, assegurando-se a largura mínima de 1,20 m para circulação;

II - no caso em que não for possível obedecer o item descrito acima, deverá ser feito desvio pelo leito carroçável da via, providenciando-se uma rampa provisória, com largura mínima de 1,00  m e inclinação máxima de 10%, conforme Figura 29 do Anexo I desta lei.

Seção XV

Das exigências para aprovação e habite-se

Art. 31.  A partir da data de vigência desta lei passarão a ser exigidos os seguintes requisitos para aprovação de projeto:

I - todos os projetos, à partir da publicação desta lei, deverão desenhar na planta de  localização a calçada, com definição da pavimentação, dimensão da faixa livre  e dimensão da faixa verde (permeável), que será obrigatória;

II - à partir da entrada em vigor desta lei, não será dada carta de habite-se as casas que  não construírem calçadas nos padrões estabelecidos por esta norma.

Seção XVI

Das multas e penalidades.

Art. 32.  Serão aplicadas, a partir da entrada em vigor desta lei, as seguintes multas e penalidades:

I - aos munícipes que não executarem calçadas conforme o estabelecido nesta lei não será dada a carta de habite-se;

II - aos munícipes que não adequarem as calçadas no período de 2 anos ao contar da vigência   desta   lei,   serão notificados por   fiscal   e   após   o   período   de  dois meses dada multa de 1 até 15 UFM;

III - a multa terá seu valor aumentado de forma progressiva;

IV - as obras que não cumprirem o que está estabelecido no art. 22 desta lei, serão notificadas  e receberão multa se não adequarem ao disposto no período de 1 (uma) semana;

V - ao munícipe que colocar qualquer obstáculo na faixa livre de calçada, será dada notificação, seguida de multa.

CAPÍTULO II

Das disposições finais

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                                                    Eldorado do Sul, 22 de dezembro de 2010.


             ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

                  Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração   

                   EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 197, de 22 de dezembro de 2010, que “Regulamenta os artigos 34, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei Complementar nº 002 de 31 de outubro de 1995, que Institui o Código de Obras do Município e da outras providências¨. 

O presente projeto teve como origem estudo realizado pelas Secretarias Municipais de Planejamento e do Meio Ambiente, bem como contribuições do CONEL, CODEMA e CCURB.

A presente proposta baseou-se na Norma Brasileira 9050, norma esta que trata da acessibilidade a edificações, mobiliário espaço e equipamento urbano, na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece regras gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com modalidade reduzida, e no Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nºs 10.048/00 e 10.098/00.

Destaca-se que a aprovação deste projeto é de extrema importância para a comunidade eldoradense, pois se estará regulamentando a forma de construção do passeio público, oportunizando, assim, que os cidadãos possam usufruir dele com maior segurança, além do que se dará um maior embelezamento a nossa cidade. 

Sendo assim e contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.






Atenciosamente,



                            ERNANI DE FREITAS GONÇALVES






           Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 198, 23 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Altera a redação da Seção V do Capítulo II do Título III da Lei Municipal nº 087, de 22 de dezembro de 1989, e dá outras providências ”.

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

L E I

Art. 1º O inciso V do art. 98 da Lei Municipal nº 087, de 22 de dezembro de 1989, passa a ter a seguinte redação: 

“V- Taxa de Fiscalização e Vistoria de Estabelecimentos de Qualquer Natureza e por Manutenção do Cadastro Mobiliário e Taxa por Ações Básicas de Vigilância em Saúde”

Art. 2º A Seção V do Capítulo II do Título III da Lei 087 de 22 de dezembro de 1989 passa a ter a seguinte redação:

“                                      SEÇÃO V

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIA DE ESTABELECIMENTOS DE QUALQUER NATUREZA E POR MANUTENÇÃO DO CADASTRO MOBILIÁRIO E DA TAXA POR AÇÕES BÁSICAS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Art. 119. A Taxa de Fiscalização e Vistoria de Estabelecimentos de Qualquer Natureza e por Manutenção do Cadastro Mobiliário,  fundada no poder de polícia do Município, concernente ao ordenamento das atividades urbanas e à proteção do meio ambiente, tem como fato gerador a fiscalização sobre a localização de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços, bem como sobre o seu funcionamento em observância à legislação do uso e ocupação do solo urbano e às posturas municipais relativas à segurança, à ordem e à tranquilidade públicas e ao meio ambiente. 

§ 1º Considera-se estabelecimento o local do exercício de qualquer atividade comercial, industrial, profissional, de prestação de serviço e similar, ainda que exercida no interior de residência, com localização fixa ou não. 

§ 2º A incidência e o pagamento da taxa independem: 

I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulares ou administrativas; 

II - de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade; 

III - do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva utilização dos locais; 

IV - do caráter permanente, eventual ou transitório do estabelecimento.

§ 3º Para efeito da incidência da taxa consideram-se estabelecimentos distintos: 

I - Os que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de negócio, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas. 

II - Os que, embora com idêntico ramo de negócios e sob a mesma responsabilidade, estejam situados em prédios distintos ou locais diversos. 

§ 4°  A manutenção do cadastro mobiliário decorre da verificação e/ou atualizações efetuadas nos dados constantes no mesmo. 

Art. 119-A. O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita à fiscalização municipal em razão da localização, instalação e funcionamento dos estabelecimentos mencionados no art. 119.

Parágrafo único.  São solidariamente responsáveis o proprietário e o  responsável pela locação do imóvel onde estejam instalados equipamentos ou utensílios utilizados na exploração de serviços de diversões públicas. 

Art 119-B. A Taxa por Ações Básicas de Vigilância em Saúde tem por fato gerador as atividades administrativas de execução dos serviços de saúde e de controle de vigilância sanitária  e como contribuinte a pessoa física ou jurídica a quem o Município presta ou põe a disposição serviços de saúde pública que realize atividade sujeita ao controle e fiscalização sanitária, o proprietário ou possuidor de bem móvel ou imóvel ou de equipamentos e instalações sujeitos aos mesmos controles e fiscalização. 

Art. 120. As Taxas previstas nesta seção têm validade até 31  de dezembro e deverão ser pagas anual e integralmente  até o dia 31 de maio, em  conformidade com a Tabela VI anexa desta Lei, vedado o seu fracionamento em função da data de abertura do estabelecimento, transferência de local ou qualquer alteração contratual ou estatutária.“

Art. 3° Altera o título da Tabela VI anexa à  Lei 087, de 22 de dezembro de 1989, que passa a ter a seguinte redação: 

“TAXA DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIA DE ESTABELECIMENTOS DE QUALQUER NATUREZA E POR MANUTENÇÃO DO CADASTRO MOBILIÁRIO E  TAXA POR AÇÕES BÁSICAS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE”

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



                                         Eldorado do Sul, 23 de dezembro de 2010.


       ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

            Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração         

      EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei n. 198, de 23 de dezembro de 2010, que: “Altera a redação da Seção V do Capítulo II do Título III, da Lei Municipal nº 087 de 22 de dezembro de 1989 e dá outras providências ”.

A presente proposta tem por objetivo adequar a redação do Código Tributário Municipal ao atual entendimento jurisprudencial acerca do fato gerador das taxas de poder de polícia de que trata, dando maior transparência ao contribuinte.

Também se propõe a alteração da data de vencimento das taxas previstas na Seção V do Capítulo II do Título III, do CTM, para 31 de maio, tendo em vista que atualmente a data de vencimento é no mês de janeiro, tornando o prazo exíguo para que o Município e os contribuintes se organizem para o atendimento desta disposição legal. 

Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

                  Prefeito Municipal

